
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.514.843 - AL (2015/0026547-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : UNAFISCO SINDICAL - SINDICATO NACIONAL DOS 

AUDITORES FISCAIS DA RECEITA FEDERAL 
ADVOGADOS : DANIEL CONDE BARROS 
  JOÃO HUMBERTO DE FARIAS MARTORELLI 
  RAFAEL OLIVEIRA SOARES 
  SÉRGIO LUDMER E OUTRO(S)
EMBARGADO : UNIÃO 

EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 535 DO CPC. EXISTÊNCIA DE 
ERRO MATERIAL. PRECATÓRIO. JUROS MORATÓRIOS. TERMO 
FINAL. LIQUIDAÇÃO DO VALOR. DATA DO TRÂNSITO EM 
JULGADO DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO.
1. Hipótese em que foi dado provimento ao recurso da embargada para afastar a 
incidência dos juros moratórios entre a data da elaboração da conta de liquidação 
e a do efetivo pagamento do precatório. Ocorre que na hipótese dos autos, após 
apresentada a conta de liquidação, interpuseram-se Embargos à Execução. 
Cabível, portanto, a correção do erro material.
2. A orientação da Corte Especial do STJ pacificou-se no sentido de que "não 
incidem juros de mora nas execuções contra a Fazenda Pública, no período 
transcorrido entre a elaboração da conta e o efetivo pagamento, se realizado no 
exercício subsequente" (AgRg nos EREsp 1.141.530/RS, Corte Especial, Rel. 
Min. Aldir Passarinho Junior, DJe de 2/9/2010).
3. Por outro lado, o STJ entende que "são devidos juros moratórios até a 
liquidação do valor executado, o que ocorre com a definição do valor devido, 
consubstanciado no trânsito em julgado dos embargos à execução ou, quando 
estes não forem opostos, no trânsito em julgado da decisão homologatória dos 
cálculos" (REsp 1.259.028/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
DJe de 25.8.2011).
4. Verifica-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento 
do STJ, no sentido de que incidem os juros de mora até o trânsito em julgado dos 
Embargos à Execução. 
5. Embargos de Declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para negar 
provimento ao Recurso Especial da União. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos modificativos, para negar 
provimento ao recurso especial da União, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 15 de dezembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2015/0026547-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.514.843 / AL

Números Origem:  00001790420064058000  00034867819984058000  00043462720144050000  
200280000086498  43462720144050000

PAUTA: 27/10/2015 JULGADO: 27/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : UNAFISCO SINDICAL - SINDICATO NACIONAL DOS AUDITORES FISCAIS 

DA RECEITA FEDERAL
ADVOGADOS : JOÃO HUMBERTO DE FARIAS MARTORELLI

DANIEL CONDE BARROS
SÉRGIO LUDMER E OUTRO(S)
RAFAEL OLIVEIRA SOARES

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNAFISCO SINDICAL - SINDICATO NACIONAL DOS AUDITORES FISCAIS 
DA RECEITA FEDERAL

ADVOGADOS : JOÃO HUMBERTO DE FARIAS MARTORELLI
DANIEL CONDE BARROS
SÉRGIO LUDMER E OUTRO(S)
RAFAEL OLIVEIRA SOARES

EMBARGADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.514.843 - AL (2015/0026547-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : UNAFISCO SINDICAL - SINDICATO NACIONAL DOS 

AUDITORES FISCAIS DA RECEITA FEDERAL 
ADVOGADOS : DANIEL CONDE BARROS 
  JOÃO HUMBERTO DE FARIAS MARTORELLI 
  RAFAEL OLIVEIRA SOARES 
  SÉRGIO LUDMER E OUTRO(S)
EMBARGADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. JUROS DE MORA. PERÍODO COMPREENDIDO 
ENTRE A HOMOLOGAÇÃO DO CÁLCULO E A EXPEDIÇÃO DO 
PRECATÓRIO OU RPV. NÃO INCIDÊNCIA. 
1. A Corte Especial já firmou compreensão de que não incidem juros moratórios 
entre a data da elaboração da conta de liquidação e a do efetivo pagamento do 
precatório ou da requisição de pequeno valor (RPV), quando do julgamento do 
REsp 1.143.677/RS, Rel. Min. Luiz Fux, no rito do art. 543-C do CPC. 
2. Embora a parte tenha se insurgido contra orientação firmada sob o regime do 
art. 543-C do CPC, deixa-se de aplicar multa de 10% sobre o valor da causa, 
conforme o art. 557, § 2º, do mesmo diploma legal, uma vez que subsiste 
interesse no esgotamento da instância para fins de interposição de Recurso 
Extraordinário. 
3. Agravo Regimental não provido.

A parte embargante alega (fls. 254-255, e-STJ):

2. Fundou-se o veredicto em comento em equivocada premissa, 
qual seja, na alegação de que o objeto do presente processo seria a possibilidade 
de incidência de juros de mora até o pagamento do RPV/PRECATÓRIO.

3. Ocorre que, conforme bem observado no Tribunal de Apelação 
e fartamente alegado no Agravo Regimental ensejador do presente recurso 
integrativo, o objeto do processo em deslinde, ao contrário do que sugere a 
decisão Embargada, é a fixação do termo final para incidência dos juros de mora, 
o que ocorreu com o trânsito em julgado dos Embargos à Execução.

(...)
20. Porquanto em momento algum foi determinado o pagamento 

de juros de mora no período compreendido entre a data da homologação da conta 
e a da expedição do precatório, haja vista que o termo final para incidência dos 
juros de mora foi o trânsito em julgado dos Embargos à Execução, requereu-se no 
regimental a aplicação dos ditames estabelecidos na Súmula 284/STF na espécie, 
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sem que houvesse manifestação sobre esta alegação, incorrendo, assim, em 
omissão o Acórdão Embargado.

21. Não obstante, demonstrou-se no recurso interno que o 
Especial em destaque não reuniria os requisitos formais que ensejassem sua 
admissão conquanto, o Acórdão do Tribunal local está em consonância com a 
jurisprudência sedimentada neste C. Tribunal Superior, motivo pelo qual deveria 
ser aplicado ao caso a Súmula 83 do STJ, sem que houvesse manifestação 
específica quanto a este ponto, restando por este prisma omisso o Acórdão 
Embargado.

Pleiteia o acolhimento do recurso com efeitos infringentes.

Impugnação às fls. 286-288, e-STJ.

É o relatório.
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.514.843 - AL (2015/0026547-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 11.9.2015.

Assiste razão ao embargante. Considerando que a tese recursal da parte é a 

fixação do termo final para incidência dos juros de mora, o que ocorreu com o trânsito em 

julgado dos Embargos à Execução, os presentes aclaratórios merecem ser providos para a 

correção do erro material.

Com efeito, a orientação da Corte Especial do STJ pacificou-se no sentido de 

que "não incidem juros de mora nas execuções contra a Fazenda Pública, no período 

transcorrido entre a elaboração da conta e o efetivo pagamento, se realizado no exercício 

subsequente" (AgRg nos EREsp 1.141.530/RS, Corte Especial, Rel. Min. Aldir Passarinho 

Junior, DJe de 2/9/2010).

Por outro lado, este Tribunal Superior entende que "são devidos juros 

moratórios até a liquidação do valor executado, o que ocorre com a definição do valor devido, 

consubstanciado no trânsito em julgado dos embargos à execução ou, quando estes não forem 

opostos, no trânsito em julgado da decisão homologatória dos cálculos" (REsp 1.259.028/PR, 

2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 25.8.2011).

No mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DE 
JUROS MORATÓRIOS NO PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A 
DATA DO TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA PROFERIDA NOS 
EMBARGOS À EXECUÇÃO E O EFETIVO PAGAMENTO DO 
PRECATÓRIO OU RPV. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1.   A jurisprudência desta Corte assentou a orientação, no 
julgamento do REsp. 1.143.677/RS, Representativo da Controvérsia, Rel. Min 
LUIZ FUX, DJe 4.2.2010, de que os juros moratórios não incidem entre a data da 
elaboração da conta de liquidação e o efetivo pagamento do precatório, desde que 
satisfeito o débito no prazo constitucional para seu cumprimento.

2.   De igual modo, encontra-se consolidado o entendimento de 
que o termo final para incidência dos juros moratórios, em sede de execução, é o 
trânsito em julgado da sentença proferida em sede de Embargos à Execução, uma 
vez que é nesse título executivo que está fixado o quantum debeatur.
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3.   Agravo Regimental desprovido. (AgRg no AgRg no REsp 
1184426/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 13/10/2015).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVOS REGIMENTAIS NO 
RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. PRECATÓRIO. 
JUROS DE MORA. NÃO INCIDÊNCIA NO PERÍODO ENTRE A 
ELABORAÇÃO DA CONTA E A EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO. 
APRESENTAÇÃO DE EMBARGOS À EXECUÇÃO. INCIDÊNCIA ATÉ A 
DEFINIÇÃO DO QUANTUM DEBEATUR. PRECEDENTES. SUPOSTA 
OFENSA AO ART. 1º-F DA LEI 9.494/97 (COM REDAÇÃO DADA PELA 
LEI 11.960/2009). APLICABILIDADE, NA FORMA DELINEADA POR 
ESTA CORTE.

1. A orientação da Corte Especial/STJ pacificou-se no sentido de 
que "não incidem juros de mora nas execuções contra a Fazenda Pública, no 
período transcorrido entre a elaboração da conta e o efetivo pagamento, se 
realizado no exercício subsequente" (AgRg nos EREsp 1.141.530/RS, Corte 
Especial, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, DJe de 2/9/2010).

2. Por outro lado, "são devidos juros moratórios até a liquidação do 
valor executado, o que ocorre com a definição do valor devido, consubstanciado 
no trânsito em julgado dos embargos à execução ou, quando estes não forem 
opostos, no trânsito em julgado da decisão homologatória dos cálculos" (REsp 
1.259.028/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 25.8.2011).

3. (...)
4. Agravos regimentais não providos.
(AgRg no REsp 1388941/PR, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 10/02/2014).

PROCESSUAL CIVIL. PRECATÓRIO. JUROS 
MORATÓRIOS. TERMO FINAL. LIQUIDAÇÃO DO VALOR. DATA DO 
TRÂNSITO EM JULGADO DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO.

1. A Corte Especial do STJ pacificou-se no sentido de que "não 
incidem juros de mora nas execuções contra a Fazenda Pública, no período 
transcorrido entre a elaboração da conta e o efetivo pagamento, se realizado no 
exercício subsequente" (AgRg nos EREsp 1.141.530/RS, Corte Especial, Rel. 
Min. Aldir Passarinho Junior, DJe de 2.9.2010).

2. Por outro lado, o STJ posiciona-se no sentido de que os juros de 
mora, nas hipóteses em que são opostos Embargos à Execução pela Fazenda 
Pública, devem ser calculados até o trânsito em julgado dos Embargos, quando se 
dá a definição do quantum debeatur. Precedentes do STJ.

3. Agravo Regimental não provido. (AgRg no AgRg no REsp 
1412393/AL, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
07/03/2014).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PRECATÓRIO 
COMPLEMENTAR. JUROS DE MORA. PERÍODO COMPREENDIDO 
ENTRE A ELABORAÇÃO DOS CÁLCULOS E A EXPEDIÇÃO DO 
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PRECATÓRIO. NÃO INCIDÊNCIA.
1. Em sede de recurso submetido ao rito do art. 543-C do Código 

de Processo Civil, este Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de 
que os juros moratórios não incidem no período entre a elaboração da conta de 
liquidação e a expedição da Requisição de Pequeno Valor. Precedentes.

2. "Somente são devidos juros moratórios até a liquidação do valor 
executado, o que se verifica com a definição do quantum debeatur, materializado 
no trânsito em julgado dos embargos à execução ou, quando estes não forem 
opostos, no trânsito em julgado da decisão homologatória dos cálculos" (AgRg no 
REsp 1135461/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado 
em 26/06/2012, DJe 01/08/2012).

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1162218/SC, 
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 28/10/2013).

Assim sendo, verifica-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento desta Corte Superior, de que os juros moratórios incidem até o trânsito em 

julgado dos Embargos à Execução.  

Diante do exposto, acolho os Embargos de Declaração, com efeitos 

infringentes, para negar provimento ao Recurso Especial da União. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2015/0026547-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.514.843 / AL

Números Origem:  00001790420064058000  00034867819984058000  00043462720144050000  
200280000086498  43462720144050000

PAUTA: 15/12/2015 JULGADO: 15/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : UNAFISCO SINDICAL - SINDICATO NACIONAL DOS AUDITORES FISCAIS 

DA RECEITA FEDERAL
ADVOGADOS : JOÃO HUMBERTO DE FARIAS MARTORELLI

DANIEL CONDE BARROS
SÉRGIO LUDMER E OUTRO(S)
RAFAEL OLIVEIRA SOARES

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNAFISCO SINDICAL - SINDICATO NACIONAL DOS AUDITORES FISCAIS 
DA RECEITA FEDERAL

ADVOGADOS : JOÃO HUMBERTO DE FARIAS MARTORELLI
DANIEL CONDE BARROS
SÉRGIO LUDMER E OUTRO(S)
RAFAEL OLIVEIRA SOARES

EMBARGADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, para negar provimento ao recurso especial da União, nos termos do voto do(a) 
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Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 

Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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